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PARECER JURÍDICO 

 

Processo Administrativo Licitatório n° 57/2024 – M.C.A. 

Inexigibilidade de licitação - Credenciamento nº 21/2024. 

Assunto: Credenciamento Aquisição Passagens Rodoviárias e Aéreas. 

 
Ementa. Chamamento público para credenciamento de empresas 
especializadas (Companhias/Agências de Viagens e Turismo), para 
aquisição de passagens rodoviárias (ônibus) e aéreas, para suprir as 
demandas da Administração Municipal. Lei nº 14.133/21. Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento. Parecer favorável. 

 

I - RELATÓRIO 

                            

                    Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos 

termos do art. 53, § 1º e §4º da Lei 14.133/21, na qual requer a análise jurídica da legalidade do 

Processo Administrativo supracitado, de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

para credenciamento de empresas especializadas (Companhias/Agências de Viagens e Turismo), para 

aquisição de passagens rodoviárias (ônibus) e aéreas, para suprir as demandas da Administração 

Municipal. 

 

                  Informa-se ainda que a contratação direta acima descrita tem como finalidade atender as 

necessidades da Secretaria de Administração (Memorando nº 1.227/2024), tendo em vista as suas 

obrigações institucionais e de acordo com os quantitativos e especificações constantes neste 

procedimento. 

                   

Cumpre ressaltar que junto ao pedido de parecer, foi encaminhado pedido para a 

contratação do serviço acima referido, documento de formalização de demanda (Termo de 

Referência, bem como com todos os parâmetros e elementos descritivos que compõem o art. 6º da lei 

14.133/21) e documentação demonstrando a necessidade da contratação do serviço, cotações de 

mercado e parecer contábil. 
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  Ultrapassado esse destaque, interessante relatar que os valores informados nos 

orçamentos realizados pela secretaria, são de sua inteira responsabilidade, devendo sempre seguir as 

regras de balizamentos previstos no Decreto Municipal nº 11.871/2023, não competindo a esta 

assessoria, avaliar a procedência e regularidade dos valores apresentados pelas empresas que 

realizaram as cotações. 

                   

                       É o breve relato. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO – ASPECTOS GERAIS. 

 

Inicialmente, cumpre ressaltar que junto ao pedido de parecer, foi encaminhado pedido 

para a aquisição acima referida, documento de formalização de demanda, bem como com todos os 

parâmetros e elementos descritivos que compõem o art. 6º da lei 14.133/21 e documentação 

demonstrando a necessidade da contratação da palestra. 

           

Ainda, quanto à questão procedimental, verifico que o presente feito se encontra 

devidamente autuado e numerado; há autorização da autoridade competente permitindo o início do 

processo de contratação; declaração do responsável pelo Setor de Contabilidade atestando a 

existência de dotação orçamentária específica para cobertura/realização da despesa com indicação 

das respectivas rubricas; e demais documentos. 

Depreende-se que o objetivo deste Parecer Jurídico é analisar a minuta do edital de 

inexigibilidade de credenciamento/chamamento público, quanto a proposta e suas bases jurídicas, 

certificando-se que o item que compõe aquele encontra-se de acordo com a legislação vigente para a 

contratação por este procedimento.  
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Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Assessoria Jurídica tem por base 

as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e especializados 

da Administração Pública.  

 

Assim, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):  

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.  
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá:  
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade;  
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica. 

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade. 

 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus 

atos estão dentro do seu espectro de competências.  
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro 

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 

correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

 

Inicialmente o artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos que 

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos: 

 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 
trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 
leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:  
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;  
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;  
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento;  
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação;  
V - a elaboração do edital de licitação;  
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;  
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 
escala;  
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins 
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;  
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;  
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual;  
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
LE

X
A

N
D

R
E

 V
A

N
IN

 J
U

S
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

eu
az

ul
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

C
21

-A
0B

1-
E

E
5B

-D
03

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
C

21
-A

0B
1-

E
E

5B
-D

03
3



 
MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

Estado do Paraná 
     Procuradoria Geral do Município 

 

Av. Nilo Umberto Deitos, 1426 – Centro – CEP 85840-000 – Céu Azul – PR                                   Fone (45) 3266-1122 Fax 3266-1755 
 

Assim, analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo 

técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de 

referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.  

 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais 

adequada para atendimento da necessidade pública.  

 

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua 

necessidade, tendo em vista que a futura aquisição é para atender o setor interno administrativo e 

demais setores para a continuidade dos serviços.  

 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência/projeto basico elaborado a 

partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, 

prazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, 

obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, 

contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 

14.133/2021.  

 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes 

elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação técnica e 

quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações 

mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de 

viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1º 

e incisos do artigo 18 da NLLC.  
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Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em 

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova 

sistemática de licitações públicas. 

 

III. DA MINUTA DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

 
Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital de credenciamento e 

sua concordância com as imposições do art. 79 da Lei de Licitações.  

 

Sobre o edital de CREDENCIAMENTO, dispõe a NLL:  

 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 
contratação:  
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas;  
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a 
cargo do beneficiário direto da prestação;  
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da 
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio 
de processo de licitação.  
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 
regulamento, observadas as seguintes regras:  
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 
eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 
cadastramento permanente de novos interessados;  
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a 
contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser 
adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;  
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 
padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste 
artigo, deverá definir o valor da contratação;  
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá 
registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contratação;  
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem 
autorização expressa da Administração;  
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no 
edital 
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Importante mencionar que o credenciamento é sistema por meio do qual a 

Administração Pública convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, 

para que, preenchendo os requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade 

para executar o objeto quando convocados.  

 

Por fim, nota-se que a minuta do edital prevê desde logo sanções aos contratados 

com base na Lei de Licitações, como as sanções de advertência, multa, impedimento de 

contratar e licitar. Portanto, de acordo com o regramento legal, a doutrina e a jurisprudência 

dos Tribunais, uma vez atendidos os requisitos exigidos, a Administração está autorizada a 

promover a contratação pretendida.  

 

Nessa senda, verifico que o presente Edital de Chamamento Público para 

Credenciamento cumpre com as formalidades Legais.  

 

Desse modo, esta consultoria jurídica entende mediante o exame prévio de 

legalidade que a adoção do instituto do credenciamento no caso sub exame está correta à luz 

do que preconiza os arts. 74, inciso IV, art. 78, I, e art. 79, incisos I a VII todos da Lei federal 

14.133/2021, (Nova lei de licitações). 

 

                     IV. DA CONCLUSÃO. 

 

Diante do exposto, conclui-se que o sistema de credenciamento deve ser norteado pelos 

princípios elevados no caput do art. 37, da Constituição Federal, e nos termos dos arts. 74, inciso IV, 

art. 78, I, e art. 79, incisos I a VII todos da Lei federal 14.133/2021 e suas alterações, o que o reveste 

de licitude razão pela qual opino pela aprovação do Edital, minuta, e demais anexos.  

 

Ressalvamos ainda, o caráter meramente opinativo do presente parecer, e principalmente 

verificado o respeito à autoridade competente em acatá-lo ou entender de forma diversa para 

atender melhor o interesse público e às necessidades desta Administração Pública. 
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          É o PARECER, salvo melhor juízo, sem efeito vinculante. 

   

 Céu Azul/PR, 02 de maio de 2024. 

 

ALEXANDRE VANIN JUSTO  

PROCURADOR - OAB/PR Nº 45.942  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1C21-A0B1-EE5B-D033

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALEXANDRE VANIN JUSTO (CPF 019.XXX.XXX-21) em 02/05/2024 09:36:09 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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